
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 922402 - SP (2024/0219206-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALISSON DA SILVA SERAFIM (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ COSTA JANUNCIO - SP231033
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICOHABEAS CORPUS
DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO
AGENTE. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção
da prisão preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias
ordinárias afirmaram que, em liberdade, o agravante  representava risco
concreto à ordem pública em razão de sua periculosidade e da gravidade
concreta da conduta, evidenciadas pelas circunstâncias do delito, na
medida em que foi preso em flagrante durante o cumprimento de
mandado de busca expedido nos autos do inquérito que investigava
associação voltada para comercialização ilícita de entorpecentes, sendo o
acusado responsável por realizar a distribuição das drogas. Durante a
diligência, os policiais encontraram na residência dos acusados 17,4g de 

, 19,3g de maconha, 214,6g de cocaína, balança de precisão, armacrack
de fogo e munições, o que demonstra o risco ao meio social.

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,03/04/2025 09/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .10 de abril de 2025
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JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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concreta da conduta, evidenciadas pelas circunstâncias do delito, na
medida em que foi preso em flagrante durante o cumprimento de
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acusado responsável por realizar a distribuição das drogas. Durante a
diligência, os policiais encontraram na residência dos acusados 17,4g de 

, 19,3g de maconha, 214,6g de cocaína, balança de precisão, armacrack
de fogo e munições, o que demonstra o risco ao meio social.

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ALISSON DA SILVA SERAFIM,
contra decisão de minha lavra na qual não conheci do .habeas corpus

No presente recurso, a defesa reitera que a prisão preventiva do agravante foi
decretada sem a devida fundamentação exigida, sendo baseada em argumentações
genéricas e presunções de reiteração delitiva e periculosidade que não foram
devidamente comprovadas.
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Reafirma que o agravante exerce atividade laboral lícita, é primário, possui
residência fixa e ocupação lícita, e que as medidas cautelares previstas no artigo 319
do Código de Processo Penal seriam suficientes para garantir a ordem pública.

Argumenta que a imputação inicial de associação ao tráfico de drogas não se
confirmou, sendo excluída no oferecimento da denúncia pelo Ministério Público.

Requer, assim, o provimento do presente agravo para que seja reformada a
decisão monocrática, concedendo-se integralmente a ordem pleiteada no habeas

.corpus
É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
Consoante destacado, o Juízo de primeiro grau converteu o flagrante em prisão

preventiva por entender ser a medida necessária a bem da ordem pública,
consignando o seguinte:

 

"[...] Na espécie, há prova da materialidade
delitiva, conforme auto de exibição e apreensão das
drogas e laudo de constatação provisória, positivo
para as substâncias cocaína, cocaína em forma de
craque e maconha (fls. 64/67). Ressalto que se fazem
presentes indícios suficientes de autoria, bem como
prova da existência do crime de tráfico de drogas,
associação para o tráfico e posse de arma e munições,
conforme a palavra dos policiais responsáveis pelo
flagrante, o auto de exibição e apreensão, inclusive da
arma e munições e o laudo de constatação provisória

 A pena máxima abstrata é superior a quatroda droga.
anos. A conduta dos Indiciados Nicholas e Kauã é
gravíssima, dada a natureza das drogas apreendidas em
sua posse, qual seja cocaína e craque, de enorme
nocividade aos usuários, em grande quantidade, além de
petrechos para preparação do entorpecente, valor em
dinheiro e arma e munições. A conduta do indiciado
Alisson é igualmente grave, pois mensagens em seu
celular revelam seu envolvimento perene com o tráfico,
como “motoboy” (vide fls. 74/81), o que evidencia, do
mesmo modo e ao menos em princípio, envolvimento
associado com a traficância; ademais, Alisson
prestaria serviços de entrega de drogas para
Rharisson, também investigado pelo envolvimento
organizado com o tráfico, inclusive armado e preso no

Ainda queinício do mês por porte de arma de fogo. 
todos sejam tecnicamente primários, Nicholas apresenta
inúmeras passagens por atos infracionais e já foi
apreendido inclusive por fato análogo a homicídio tentado.
Ademais, a prisão em flagrante também pelo crime do art.
35 da Lei de Drogas leva a concluir que, ainda que
pendente melhor Juízo, a ser feito oportunamente, não
parece que será aplicável a causa de diminuição de pena
do art. 33, §4º da Lei de Drogas em eventual condenação,

Documento eletrônico VDA46440572 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 27/03/2025 16:20:56
Código de Controle do Documento: a0ae8690-a22f-4d9e-91fb-ec563f99402d



o que evidencia que sequer pode ser alegada ofensa ao
princípio da homogeneidade pelo decreto da prisão
preventiva. O crime de tráfico de drogas é equiparado a
hediondo e de enorme gravidade, pois, em sua gigantesca
maioria, é praticado mediante envolvimento em grandes
organizações criminosas. Ainda que praticado sem
violência ou grave ameaça, a traficância financia a prática
de outros delitos gravíssimos, estes praticados com
violência e ameaça contra a pessoa. Como último aspecto,
resta evidenciada que a aplicação de qualquer uma das
medidas cautelares estabelecidas no art. 319, CPP seria
insuficiente em face da conduta dos Indiciados, pois, ao
que tudo indica, apresentam dedicação habitual ao crime e

 uma vez colocado em liberdade, voltarão a delinquir" (fls.
57/58).

 
A segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal de origem nos seguintes termos:

 

 "Com relação a segregação cautelar do paciente,
verifica- se que estão presentes o fumus comissi delicti e o
periculum in libertatis, autorizadores da manutenção da r.
decisão atacada, conclui-se que não há nada de ilegal a
ser sanado nos limites estreitos desta via constitucional
utilizada, mormente na atual fase processual em que se
encontra.

Em que pese os argumentos defensivos, cabe
ressaltar que a primariedade, ocupação lícita e residência
fixa não são determinantes à revogação da prisão
preventiva.

Ademais, diante da prova da materialidade de
crime de acentuada reprovabilidade, somado à
presença de indícios de autoria de ALISSON, a
manutenção da custódia cautelar se mostra
imprescindível para a garantia da ordem pública,
conveniência da instrução criminal e a aplicação da lei
penal.

Sobre a garantia da ordem pública mister fazer
algumas considerações.

É certo que o conceito de ordem pública é vago,
existindo discussão a respeito dos seus contornos.
Mas seja qual for a orientação adotada, não se nega
que o crime supostamente perpetrado pelo paciente,
tráfico de drogas, é delito de extrema gravidade e, por
si só, está a indicar a periculosidade do agente, e o
risco de reiteração criminosa, de modo a justificar a
segregação cautelar, sendo assim o único instrumento
apto a interromper a sequência delitiva e garantia de

 "ordem pública (fls. 28/29).
 

O STJ firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza
excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição
e manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da
inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente
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deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar
diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, embora tenha sido localizada pequena quantidade de droga,
verifico que a prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido demonstrada
pelas instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a maior
periculosidade do agravante, evidenciada pelas circunstâncias do delito, na medida em
que foi preso em flagrante durante o cumprimento de mandado de busca expedido nos
autos do inquérito que investigava associação voltada para comercialização ilícita de
entorpecentes, sendo o acusado responsável por realizar a distribuição das drogas.
Durante a diligência, os policiais encontraram na residência dos acusados 17,4g de 

, 19,3g de maconha, 214,6g de cocaína, balança de precisão, arma de fogo ecrack
munições, o que demonstra o risco ao meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em
existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. IMPROPRIEDADE DA VIA.
PRISÃO PREVENTIVA. INVESTIGAÇÃO PRÉVIA
INDICANDO O AGRAVANTE COMO RESPONSÁVEL
PELO TRÁFICO DE DROGAS LOCAL. EXPEDIÇÃO DE
MANDADO DE BUSCA. APREENSÃO DE 91,22G DE
COCAÍNA, 23G DE CRACK, 13 PORÇÕES DE CRACK E
10 PORÇÕES DE MACONHA E PETRECHOS TÍPICOS.
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A tese de insuficiência das provas sobre a
imputação de que o agravante seria responsável pelo
tráfico de drogas no local não encontra espaço de análise
na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário,
por demandar exame do contexto fático-probatório.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é
indispensável a demonstração da existência da prova da
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP),
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Julgados do STF e STJ.

4. No caso, foi destacada a existência de indícios de
prática reiterada de tráfico de drogas pelo agravante e por
sua companheira, bem como destacada a elevada
quantidade e variedade de drogas apreendidas na
residência do casal.

Documento eletrônico VDA46440572 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 27/03/2025 16:20:56
Código de Controle do Documento: a0ae8690-a22f-4d9e-91fb-ec563f99402d



5. Com efeito, a abordagem policial foi realizada
após a realização de investigação prévia, na qual foram
colhidas informações de que o agravante "era
apontado como o responsável pelo tráfico de drogas
no local", razão pela qual foi deferido mandado de
busca e apreensão.

Realizada a diligência, foram apreendidos 1
porção de cocaína pesando 91,22g, uma porção de
crack com peso de 23g, 13 porções de crack
individualmente embaladas e 10 porções de maconha.
Além disso, foram encontrados centenas de sacos
plásticos usualmente empregados no
acondicionamento das drogas.

6. É pacífico o entendimento jurisprudencial dos
Tribunais Superiores no sentido de que as
circunstâncias fáticas do crime, como a quantidade
apreendida, a variedade, a natureza nociva dos
entorpecentes, a forma de acondicionamento, entre
outros aspectos, podem servir de fundamentos para o
decreto prisional quando evidenciarem a
periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem
pública, caso permaneça em liberdade. (AgRg no HC n.
787.386/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 22, DJe 13/12/20

22).19/12/20
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais

como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e
trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a
decretação da prisão preventiva.

8. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 864.073/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
24, DJe de 24.)26/2/20 28/2/20

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO
PREVENTIVA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DA
DROGA APREENDIDA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte possui entendimento reiterado de
que a quantidade e a variedade dos entorpecentes
encontrados com o agente, quando evidenciarem a
maior reprovabilidade do fato, podem servir de
fundamento para a prisão preventiva.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 842.801/SP, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em 23, DJe27/11/20
de 1°/12/2023.)

 
Cumpre registrar que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido

de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa óbice,
por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais
da cautela.

Ademais, o entendimento deste STJ é no sentido de ser inaplicável medida
cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos
gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.
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Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ORDEM
PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES. IRRELEVÂNCIA, IN
CASU. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE 4 FILHOS
MENORES DE 12 ANOS DE IDADE. INVIABILIDADE.
RECURSO DESPROVIDO.

1. Insta consignar que a regra, em nosso
ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a
par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi
delicti), estiver concretamente comprovada a existência do
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de
Processo Penal.

2. No caso, foi destacado que, durante o intervalo
de alguns meses de investigações, a Polícia Civil
constatou que 10 indivíduos - 9 denunciados e 1
adolescente - associaram-se de maneira organizada, com
hierarquia e divisão de tarefas, para viabilizar o comércio
de drogas ilícitas. A agravante atuava na condição de
olheira, a fim de observar, em pontos estratégicos das
biqueiras, a aproximação de policiais.

Tais circunstâncias autorizam a decretação da
prisão preventiva, pois, conforme magistério jurisprudencial
do Pretório Excelso, "a necessidade de se interromper ou
diminuir a atuação de integrantes de organização
criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem
pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e
suficiente para a prisão preventiva" (STF, HC n. 95.024/SP,
relatora Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe 

09).20/2/20
3. As circunstâncias que envolvem o fato

demonstram que outras medidas previstas no art. 319
do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito
almejado para a proteção da ordem pública, sendo
certo, ainda, que condições subjetivas favoráveis da
acusada, por si sós, não impedem a prisão cautelar,
caso se verifiquem presentes os requisitos legais para
a decretação da segregação provisória.

4. Quanto pleito de concessão da prisão domiciliar,
consta dos autos que, antes mesmo de ser presa
preventivamente, a agravante já não dispensava os
cuidados necessários aos seus filhos, visto que se
encontrava envolvida com a criminalidade, chegando a
viver em situação de rua, em razão de seu quadro de
dependência química.

A mais disso, foi destacado que, das cinco crianças,
três encontram-se com a avó materna, uma com o pai e a
outra com um casal, sem vínculos biológicos, tendo sido,
inclusive, ajuizadas ações de guarda movidas pelos
progenitores das crianças contra a agravante.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 925.503/SP, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
24, DJe de 24.)30/9/20 3/10/20

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 922.402 / SP
Número Registro: 2024/0219206-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL
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15005895820248260621 15013988520248260156 15014585820248260156 2122062412024
21421876020248260000 21440822024 3037902922024130111

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDO JOSE COSTA JANUNCIO
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ COSTA JANUNCIO - SP231033
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALISSON DA SILVA SERAFIM (PRESO)
CORRÉU : NICHOLAS PRADO FERREIRA MACHADO
CORRÉU : KAUA WESLLEI LOPES CAMPOS DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALISSON DA SILVA SERAFIM (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ COSTA JANUNCIO - SP231033
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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